
PARECER N.º          , DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1083, DE 2015, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do Governador, o projeto em epígrafe tem por escopo aprovar o Plano Estadual de Educação – PEE.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 14 de junho de 2016, sendo expedido o Autógrafo de nº 31.640.

Através da Mensagem A-nº 059/2016, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto.

Nessas condições, a matéria vetada retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Desta forma, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, sendo este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator.

 Ao examinarmos o assunto, verificamos que o veto do Senhor Governador ao projeto analisado, na redação dada pela Emenda Aglutinativa Substitutiva nº 153, recaiu sobre o artigo 8º, que determina que o Estado e seus Municípios devam aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 anos, contados da publicação da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 

Sob os aspectos que nos cumpre examinar, é de se reconhecer integralmente as razões apresentadas pelo Governador, no sentido de que o prazo estabelecido no referido artigo já estava exaurido antes mesmo da publicação de sua lei, que ocorrera em 09 de julho de 2016, o que, por si só, revela a impropriedade do dispositivo vetado.

Ademais, a questão já é tratada pelo artigo 9º da Lei Federal nº 13.005, de 2014, sendo desnecessária sua menção na legislação estadual.

Destaque-se, também, que a proposição aprovada nesta Casa já contempla como diretriz a promoção do princípio da gestão democrática do ensino, sendo que, a partir da publicação da respectiva lei, torna-se norma a ser integralmente observada pela Administração Pública. Assim, inexiste qualquer prejuízo em termos de adoção do mencionado princípio que seja decorrente do veto do artigo 8º.

Em face do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos contrariamente ao artigo 8º do Projeto de Lei n.º 1083, de 2015, na redação dada pela Emenda Aglutinativa Substitutiva nº 153, e, por consequência, favoravelmente ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
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